ILMO SR. OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SORRISO-MT.
___________________________________ e ____________________________________
nacionalidade: _____________________ e _____________________, profissão: _____________________ e _____________________, casados pelo regime de _____________________________________, em ____________________ (data do casamento), portadores do RG n.ºs _____________________ e _____________________ e do CPF n.ºs _____________________ e _____________________, residentes na:_____________________________________________________________________, requerer a Vossa Senhoria, se digne, proceder o DESMEMBRAMENTO do imóvel rural com área de _____________ ha, da matrícula n.º ____________ do Livro 02-Registro Geral, denominado _________________________ com _________ ha e _________________________ com _________ ha, conforme mapa e memorial descritivo anexo, nos termos do art. 167, II, 4 da Lei 6.015/73.

Declaro para os efeitos do art. 233 do Código das Normas Gerais da Corregedoria - Geral da Justiça relativas ao Foro Extrajudicial - CNGCE, que o imóvel objeto do desmembramento tem o valor de R$ ______________________________________.

Nestes termos,
P. Deferimento.
Sorriso - MT,  ______ de ________________ de ________.
_______________________________
Assinatura
(reconhecimento de firma)

Anexar:

1. Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR/INCRA (art. 22 da Lei 4.947 de 06.04.66);

2. Imposto Territorial Rural - ITR, quitado, dos últimos 05 (cinco) exercícios acompanhados dos Recibos de Entrega ou Certidão de Regularidade Fiscal de Imóvel Rural, expedida pela Secretaria da Receita Federal (art. 21 da Lei 9.393 de 19.12.96);

3. Declaração do ITR - Último Exercício (art. 1º, I, b do Provimento nº 14/2009 - CGJ de 12.02.2009);

4. Mapa e Memorial Descritivo (art. 176, § 3º da Lei 6.015/73);

5. ART/CREA;

6. Se a área for igual ou superior a 100,00 ha, georreferenciamento certificado pelo INCRA e demais exigências do Decreto 4.449/2002 com a redação do Decreto 5.570/2005, alterado pelo Decreto 7.620/2011;

7. Será exigida a certificação do memorial descritivo georreferenciado para a prática de atos de desmembramento e remembramento de imóveis ainda que já tenham sido certificados pelo INCRA, e mesmo que a área mãe tenha sido certificada e a área desmembrada não ultrapasse o limite dos prazos fixados no artigo 10 do Decreto nº 4.449/02, nos termos do art. 1.088, I do Código das Normas Gerais da Corregedoria - Geral da Justiça relativas ao Foro Extrajudicial – CNGCE.
